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PARECER 187/2021

Parecer ao Projeto de Lei n.º 66/2021, de 09 de 
agosto de 2021, de autoria do N. Vereador 
Diego Gouveia da Costa, o qual “Dispõe sobre a 
implantação do "Cine-Autista" na Estância 
Turística de São Roque”.

O Projeto de Lei n.º 66-L, de 09 de agosto de 2021, 

de autoria do Nobre Vereador Diego Gouveia da Costa, visa dispor sobre a 

implantação do “Cine-Autista” na Estância Turística de São Roque.

É o relatório.

No que tange à matéria, o projeto em comento é 

compatível com a Constituição Federal, pois trata de assunto de interesse local, 

estando em conformidade com o art. 30, I, da Carta Constitucional:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local.

Com relação à iniciativa, a matéria objeto da 

propositura, não usurpa a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
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Como se vê, o Projeto de Lei em questão, não acresce 

qualquer atribuição ao Poder Executivo, o que não viola o padrão constitucional 

vigente, por tratar-se de matéria de interesse local e não privativa do Chefe do 

Poder Executivo Municipal.

Assim sendo, vislumbra esta Assessoria Jurídica, pela 

total legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei nº 66/2020, até porque, 

trata-se de normas de proteção e segurança ao portador de Transtorno do 

Espectro Autista, matéria também de competência do Poder Legislativo.

É importante mencionar, o art. 10º da Lei nº 

13.146/2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), que assim dispõe:

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da 

pessoa com deficiência ao longo de toda a vida.

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de 

calamidade pública, a pessoa com deficiência será considerada 

vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua 

proteção e segurança. 

Reforço ainda, a fundamentação da Lei nº 

12.764/2012 que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução, 

em seus artigos:
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Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro 

autista:

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre 

desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;

[...]

Art. 4º A pessoa com transtorno do espectro autista não será 

submetida a tratamento desumano ou degradante, não será 

privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá 

discriminação por motivo da deficiência.

Assim sendo, cabe ao Poder Público assegurar 

efetivamente o direito à saúde e bem-estar de todos os portadores desta 

deficiência dotados de hipersensibilidade auditiva, como garantia de direito à 

vida. 

Do exposto, tem-se que o Projeto de Lei em comento 

não ofende a competência constitucional do Município ou aos limites para a 

atuação do Legislativo quanto à matéria versada.

Pelo exposto, o Projeto de Lei nº 066/2021 está apto 

a ser deliberado pelo Plenário, passando pela Comissão Permanente de 

“Constituição, Justiça e Redação”.
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No que tange ao mérito, cabe a conveniência e 

oportunidade aos Ilustres Vereadores.

É o parecer, s. m. j.

São Roque, 20 de agosto de 2021

VIRGINIA COCCHI WINTER

Assessora Jurídica
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